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    Ordem e progresso, dístico que consta na bandeira brasileira, é uma adaptação do lema da escola positivista “O Amor por princípio e a Ordem por base”. Grande influência no século XIX e nas primeiras décadas do século XX, o positivismo se espalhou pelo mundo todo pregando as ideias do filósofo francês Auguste Comte. Este chamava para si a revolução do pensamento universal, a renovação das perspectivas e esperanças do homem como homem e a reorganização da sociedade segundo uma nova proposta, a qual aboliria a subserviência, a submissão total e irrestrita a um sistema que privilegiava a elite em detrimento do povo, tal como havia sido no antigo regime, calcado no sistema feudal de infeliz memória.


    O positivismo de Comte exerceu grande influência no Brasil, sobretudo devido ao trabalho de dois grandes propagadores dessa doutrina: Miguel Lemos e Teixeira Mendes. Benjamim Constant, um dos líderes republicanos, aderiu ao novo ideário e, em 1889, quando da criação da bandeira nacional, sugeriu o lema comteano para o principal símbolo da nova ordem.


    Como doutrina filosófica, o positivismo se baseia na longa história da humanidade, analisando o comportamento histórico do ser humano como ser social e conclui que toda a atividade do pensamento, ou filosófica, e a atividade artesanal e científica são exercidas unicamente no âmbito da experiência do próprio homem e não por intervenção de uma divindade. Cabe apenas ao ser humano estabelecer leis e relações entre os fenômenos que observa. Nega-se, portanto, tanto o politeísmo das primeiras sociedades quanto o monoteísmo, cuja expressão máxima é o cristianismo, cuja fonte foi o judaísmo.


    Com o advento da modernidade, surge um novo centro de perspectiva e de interesse, o ser humano enquanto tal, o ser humano por si próprio. E ele é posto no centro do universo não em detrimento da humanidade, mas em prol de sua realização como ser social. Segundo a doutrina positivista, a nova grande religião é o respeito ao ser humano, à sua construção como ser, o culto à Humanidade. Quanto à divindade, esta tem seu lugar, não porque deseja, mas porque o ser humano sente necessidade, em suas limitações e em sua finitude, de um ser superior, de um deus.


    Ciro Mioranza
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    O conjunto dos conhecimentos astronômicos, considerado muito isoladamente até aqui, não deve mais constituir doravante senão um dos elementos indispensáveis de um novo sistema indivisível de filosofia geral, gradualmente preparado pelo concurso espontâneo de todos os grandes trabalhos científicos próprios dos últimos três séculos e, finalmente, tendo atingido hoje sua verdadeira maturidade abstrata. Em virtude dessa íntima conexão, ainda muito pouco compreendida, a natureza e o destino deste Tratado não poderiam ser suficientemente apreciados, se este preâmbulo necessário não fosse consagrado sobretudo a definir convenientemente o verdadeiro espírito fundamental desta filosofia, cuja instalação universal deve, no fundo, se tornar o objetivo essencial de semelhante ensino. Como ela se distingue principalmente por uma contínua preponderância, a um tempo lógica e científica, do ponto de vista histórico ou social, devo em primeiro lugar, para melhor caracterizá-la, lembrar de modo sumário a grande lei que estabeleci, em meu Sistema de Filosofia Positiva, sobre a evolução total da Humanidade, lei à qual, por outro lado, nossos estudos astronômicos deverão em seguida recorrer com frequência.


    De acordo com esta doutrina fundamental, todas as nossas especulações estão inevitavelmente sujeitas, tanto no indivíduo como na espécie, a passar sucessivamente por três estados teóricos diferentes, que as denominações habituais de teológico, metafísico e positivo podem aqui qualificar de modo suficiente para aqueles, pelo menos, que tiverem compreendido bem seu verdadeiro sentido geral. Embora, a princípio indispensável sob todos os aspectos, o primeiro estado deva ser doravante concebido sempre como puramente provisório e preparatório; o segundo, que é na realidade apenas a modificação dissolvente do anterior, nunca comporta mais que um simples destino transitório, a fim de conduzir gradualmente ao terceiro; e é neste, único plenamente normal, que consiste, em todos os gêneros, o regime definitivo da razão humana.


    Em seu primeiro surto, necessariamente teológico, todas as nossas especulações manifestam espontaneamente uma predileção característica pelas questões mais insolúveis, sobre os assuntos mais radicalmente inacessíveis a toda investigação decisiva. Por um contraste que, em nossos dias, deve parecer de início inexplicável, mas que, no fundo, está então em plena harmonia com a verdadeira situação inicial de nossa inteligência, numa época em que o espírito humano está ainda abaixo dos mais simples problemas científicos, procura avidamente, e de uma maneira quase exclusiva, a origem de todas as coisas, as causas essenciais, quer primárias quer finais, dos diversos fenômenos que o impressionam, e seu modo fundamental de produção, numa palavra, os conhecimentos absolutos. Essa necessidade primitiva se acha naturalmente satisfeita, tanto quanto o possa jamais ser, por nossa tendência a transportar por toda parte o tipo humano, assimilando todos e quaisquer fenômenos àqueles que nós próprios produzimos, os quais, a esse título, começam a parecer-nos bastante conhecidos, em virtude da intuição imediata que os acompanha. Para compreender bem o espírito puramente teológico, proveniente do desenvolvimento, cada vez mais sistemático desse estado primordial, não se deve limitar-se a considerá-lo em sua última fase, que se completa, sob nossos olhos, nas populações mais adiantadas, mas que está longe de ser a mais característica: torna-se indispensável lançar um olhar sobre o conjunto de sua marcha natural, a fim de apreciar sua identidade fundamental sob as três formas principais que lhe são sucessivamente próprias.


    A mais imediata e a mais pronunciada dessas formas constitui o fetichismo propriamente dito, que consiste sobretudo em atribuir a todos os corpos exteriores uma vida essencialmente análoga à nossa, mas quase sempre mais enérgica, em virtude de sua ação geralmente mais poderosa. A adoração dos astros caracteriza o grau mais elevado dessa primeira fase teológica que, no começo, quase não difere do estado mental em que se detêm os animais superiores. Embora essa primeira forma de filosofia teológica se manifeste com evidência na história intelectual de todas as nossas sociedades, ela não domina mais diretamente hoje senão na menos numerosa das três grandes raças que compõem nossa espécie.


    Em sua segunda fase essencial, que constitui o verdadeiro politeísmo, muitas vezes confundido pelos modernos com o estado precedente, o espírito teológico representa nitidamente a livre preponderância especulativa da imaginação, ao passo que até então o instinto e o sentimento tinham sobretudo prevalecido nas teorias humanas. A filosofia inicial sofre nessa fase a mais profunda transformação que possa comportar o conjunto de seu destino real, por isso que nela a vida é enfim retirada dos objetos materiais, para ser misteriosamente transportada a diversos seres fictícios, habitualmente invisíveis, cuja intervenção ativa e contínua se torna daí em diante a fonte direta de todos os fenômenos humanos. É durante essa fase característica, mal apreciada hoje, que se deve principalmente estudar o espírito teológico, que nele se desenvolve com uma plenitude e uma homogeneidade ulteriormente impossíveis: essa época é, sob todos os aspectos, aquela de seu maior ascendente, ao mesmo tempo mental e social. A maioria de nossa espécie não saiu ainda de semelhante estado que persiste hoje na mais numerosa das três raças humanas, além de na elite da raça negra e na parte menos avançada da branca.


    Na terceira fase teológica, o monoteísmo propriamente dito começa o inevitável declínio da filosofia inicial que, embora conserve por um longo tempo uma grande influência social, contudo mais aparente ainda do que real, sofre desde então rápido um rápido decréscimo intelectual, por uma consequência espontânea dessa simplificação característica na qual a razão restringe cada vez mais o domínio anterior da imaginação, permitindo desenvolver gradualmente o sentimento universal, até então quase insignificante, da sujeição necessária de todos os fenômenos naturais a leis invariáveis. Sob formas muito diversas e até radicalmente inconciliáveis, essa fase extrema do regime preliminar persiste ainda, com uma energia muito desigual, na imensa maioria da raça branca; mas, embora seja assim mais fácil de ser observada, essas mesmas preocupações pessoais acarretam hoje um obstáculo muito frequente à sua judiciosa apreciação, por falta de uma comparação suficientemente racional e imparcial com as duas fases precedentes.


    Por mais imperfeita que deva parecer agora semelhante maneira de filosofar, importa muito ligar de modo indissolúvel o estado atual do espírito humano ao conjunto de seus estados anteriores, reconhecendo convenientemente que ela devia ter sido por muito tempo tão indispensável como inevitável. Limitando-os aqui à simples apreciação intelectual, seria de início supérfluo insistir sobre a tendência involuntária que, mesmo hoje, nos arrasta todos evidentemente às explicações essencialmente teológicas, logo que queremos penetrar diretamente o mistério inacessível do modo fundamental de produção de fenômenos quaisquer, sobretudo daqueles cujas leis reais ainda ignoramos.


    Os mais eminentes pensadores podem então constatar sua própria disposição natural para o mais ingênuo fetichismo, quando essa ignorância se acha combinada momentaneamente com alguma paixão pronunciada. Se, pois, todas as explicações teológicas experimentaram, entre os modernos ocidentais, um desuso crescente e decisivo, é unicamente porque as misteriosas investigações que elas tinham em vista foram cada vez mais afastadas como radicalmente inacessíveis à nossa inteligência, que se habituou gradualmente a substituí-las de modo irrevogável por estudos mais eficazes e mais em harmonia com nossas verdadeiras necessidades.


    Mesmo numa época em que o verdadeiro espírito filosófico já tinha prevalecido em relação aos mais simples fenômenos e num assunto tão fácil como a teoria elementar do choque, o memorável exemplo de Malebranche lembrará sempre a necessidade de recorrer à intervenção direta e permanente de uma ação sobrenatural, todas as vezes que se tenta remontar à causa primeira de um acontecimento qualquer. Ora, por outro lado, essas tentativas, por mais pueris que pareçam justamente hoje, constituíam certamente o único meio primitivo de determinar o surto contínuo das especulações humanas, libertando de modo espontâneo nossa inteligência do círculo profundamente vicioso em que de início está necessariamente envolvida pela oposição radical de duas condições igualmente imperiosas. De fato, se os modernos tiveram de proclamar a impossibilidade de fundar qualquer teoria sólida a não ser sobre um concurso suficiente de observações adequadas, não é menos incontestável que o espírito humano não poderia jamais combinar, nem mesmo recolher, esses materiais indispensáveis, sem ser sempre dirigido por algumas ideias especulativas previamente estabelecidas. Assim, essas concepções primordiais só podiam, evidentemente, resultar de uma filosofia que prescindisse, por sua natureza, de qualquer preparação prolongada e suscetível, numa palavra, de surgir espontaneamente, sob o único impulso de um instinto direto, por mais quiméricas que devessem ser, por outro lado, especulações tão desprovidas de todo fundamento real. Esse é o feliz privilégio dos princípios teológicos, sem os quais devemos assegurar que nossa inteligência não poderia nunca sair de seu torpor inicial e que só eles puderam permitir, dirigindo sua atividade especulativa, preparar gradualmente um regime lógico melhor. Essa aptidão fundamental foi, de resto, poderosamente secundada pela predileção original do espírito humano pelas questões insolúveis, que essa filosofia primitiva sobretudo perseguia.


    Não podíamos comensurar nossas forças mentais e, por conseguinte, circunscrever sabiamente seu destino, senão depois de tê-las suficientemente exercitado. Ora, esse exercício indispensável não podia ser de início determinado, sobretudo nas mais fracas faculdades de nossa natureza, sem o enérgico estímulo inerente a esses estudos, nos quais tantas inteligências mal cultivadas ainda persistem em procurar a mais pronta e a mais completa solução das questões diretamente usuais. Foi até mesmo preciso durante muito tempo, a fim de vencer suficientemente nossa inércia nativa, recorrer às poderosas ilusões que essa filosofia suscitava espontaneamente sobre o poder quase indefinido do homem para modificar a seu sabor um mundo então concebido como essencialmente ordenado para seu uso, e que nenhuma grande lei podia ainda subtrair à arbitrária supremacia das influências sobrenaturais. Há apenas três séculos que, na elite da Humanidade, as esperanças astrológicas e alquímicas, último vestígio científico desse espírito primitivo, deixaram realmente de servir para o acúmulo diário das observações correspondentes, como o indicaram respectivamente Kepler e Berthollet.


    O concurso decisivo destes diversos motivos intelectuais seria, além disso, poderosamente fortalecido, se a natureza deste Tratado me permitisse assinalar aqui suficientemente a influência irresistível das altas necessidades sociais, que apreciei de modo conveniente na obra fundamental mencionada no início deste Discurso. Pode-se, em primeiro lugar, demonstrar assim em toda a sua plenitude como o espírito teológico deve ter sido por muito tempo indispensável à combinação permanente das ideias morais e políticas, ainda mais especialmente do que aquela de todas as outras, seja em virtude de sua complicação superior, seja porque os fenômenos correspondentes, primitivamente muito pouco pronunciados, só podiam adquirir um desenvolvimento característico após o avanço muito prolongado da civilização humana. É uma estranha inconsequência, apenas desculpável pela tendência cegamente crítica de nosso tempo, reconhecer, a parte dos antigos, a impossibilidade de filosofar sobre os assuntos mais simples a não ser maneira teológica e, não obstante, desconhecer, sobretudo entre os politeístas, a insuperável necessidade de adotar um regime análogo para as especulações sociais. Mas é preciso compreender, além disso, embora não o possa demonstrar aqui, que essa filosofia inicial não foi menos indispensável ao surgimento preliminar de nossa sociabilidade do que ao de nossa inteligência, seja para constituir primitivamente algumas doutrinas comuns, sem as quais o laço social não teria podido adquirir nem extensão nem consistência, seja para suscitar espontaneamente a única autoridade espiritual que pudesse então surgir.


    Por mais sumárias que tivessem de ser aqui essas explicações gerais sobre a natureza provisória e o destino preparatório da única filosofia que convinha realmente à infância da Humanidade, elas permitem facilmente perceber que esse regime inicial difere muito profundamente, sob todos os aspectos, daquele que veremos corresponder à sua virilidade mental, para que a passagem gradual de um a outro pudesse operar-se originariamente, seja no indivíduo como na espécie, sem a assistência crescente de uma espécie de filosofia intermediária, essencialmente limitada a esse ofício transitório. Essa é a participação especial do espírito metafísico propriamente dito na evolução fundamental de nossa inteligência, que, antipática a toda mudança brusca, pode assim se elevar quase insensivelmente do estado puramente teológico ao estado francamente positivo, embora essa situação equívoca se aproxime, no fundo, muito mais do primeiro que do último. As especulações dominantes conservaram no estado metafísico o mesmo caráter essencial de tendência habitual aos conhecimentos absolutos: somente a solução sofreu nele uma transformação notável, própria a tornar mais fácil o surto das concepções positivas.


    Como a teologia, com efeito, a metafísica tenta explicar sobretudo a natureza íntima dos seres, a origem e o destino de todas as coisas, o modo essencial de produção de todos os fenômenos; mas, em vez de empregar para isso os agentes sobrenaturais propriamente ditos, ela os substitui cada vez mais por essas entidades ou abstrações personificadas, cujo uso, verdadeiramente característico, tem muitas vezes permitido designá-la sob a denominação de ontologia. É extremamente fácil observar hoje essa maneira de filosofar que, ainda preponderante em relação aos fenômenos mais complicados, oferece frequentemente, mesmo nas teorias mais simples e menos atrasadas, tantos traços apreciáveis de seu longo domínio(1).


    A eficácia histórica dessas entidades resulta diretamente de seu caráter equívoco, pois, em cada um desses seres metafísicos, inerentes ao corpo correspondente, sem se confundir com ele, o espírito pode, à vontade, conforme esteja mais próximo do estado teológico ou do estado positivo, ver uma verdadeira emanação do poder sobrenatural ou uma simples denominação abstrata do fenômeno considerado. Não é mais então a pura imaginação que domina e não é ainda a verdadeira observação; mas o raciocínio adquire nessa fase grande extensão e se prepara confusamente para o exercício verdadeiramente científico. Deve-se aliás notar que sua parte especulativa se acha a princípio muito exagerada, em virtude dessa obstinada tendência a argumentar em vez de observar, que, em todos os gêneros, caracteriza habitualmente o espírito metafísico, mesmo em seus mais eminentes órgãos. Uma ordem de concepções tão flexível, que não comporta absolutamente a consistência por tanto tempo apropriado ao sistema teológico, deve por outro lado atingir, muito mais rapidamente, a unidade correspondente, pela subordinação gradual das diversas entidades particulares a uma única entidade geral, a natureza, destinada a determinar o fraco equivalente metafísico da vaga ligação universal operada pelo monoteísmo.


    Para compreender melhor, sobretudo em nossos dias, a eficácia histórica de semelhante aparelho filosófico, importa reconhecer que, por sua natureza, ele não é suscetível espontaneamente senão de uma simples atividade crítica ou dissolvente, mesmo mental, e com mais forte razão social, sem poder jamais organizar nada que lhe seja próprio. Radicalmente inconsequente, esse espírito equívoco conserva todos os princípios fundamentais do sistema teológico, mas tirando-lhe cada vez mais esse vigor e essa fixidez indispensável à sua autoridade efetiva; é em semelhante alteração que consiste, de fato e sob todos os aspectos, sua principal utilidade passageira, quando o regime antigo, por muito tempo progressivo para o conjunto da evolução humana, tiver atingido inevitavelmente esse grau de prolongamento abusivo em que tende a perpetuar indefinidamente o estado de infância que havia dirigido de início com tanta felicidade.


    A metafísica não é pois realmente, no fundo, senão uma espécie de teologia gradualmente enervada por simplificações dissolventes, que lhe tiram espontaneamente o poder direto de impedir o surgimento especial das concepções positivas, conservando-lhe, contudo, a aptidão provisória para entreter um certo exercício indispensável do espírito de generalização, até que este possa enfim receber melhor alimentação. Em virtude de seu caráter contraditório, o regime metafísico ou ontológico está sempre colocado nessa inevitável alternativa de tender a uma vã restauração do estado teológico para satisfazer as condições de ordem, ou de impelir a uma situação puramente negativa, a fim de escapar ao império opressivo da teologia.


    Essa oscilação necessária, que só se observa agora em relação às teorias mais difíceis, existiu igualmente outrora a respeito mesmo das mais simples, enquanto durou sua idade metafísica, em virtude da impotência orgânica sempre peculiar a semelhante maneira de filosofar. Se a razão pública não a tivesse afastado desde muito tempo, com relação a certas noções fundamentais, não se deve temer assegurar que as dúvidas insensatas que ela suscitou, há vinte séculos, sobre a existência dos corpos exteriores, subsistiriam ainda essencialmente, porque na verdade ela nunca as dissipou por nenhum argumento decisivo. Pode-se, portanto, finalmente considerar o estado metafísico como uma espécie de doença crônica naturalmente inerente a nossa evolução mental, individual ou coletiva, entre a infância e a virilidade.


    Como as especulações históricas não remontam quase nunca, entre os modernos, além dos tempos politeicos, o espírito metafísico deve parecer nelas quase tão antigo como o próprio espírito teológico, porquanto ele presidiu necessariamente, embora de uma maneira implícita, à transformação primitiva do fetichismo em politeísmo, a fim de substituir desde logo a atividade puramente sobrenatural que, retirada assim diretamente de cada corpo particular, devia deixar aí, de modo espontâneo, alguma entidade correspondente. Entretanto, como essa primeira revolução teológica não pôde dar então lugar a nenhuma verdadeira discussão, a intervenção contínua do espírito ontológico só começou a tornar-se plenamente característica na revolução seguinte, pela redução do politeísmo em monoteísmo, da qual ele deve ter sido o órgão natural. Sua influência crescente devia parecer orgânica a princípio, enquanto permanecia subordinado ao impulso teológico, mas sua natureza essencialmente dissolvente deve ter-se manifestado cada vez mais, quando tentou impelir gradualmente a simplificação da teologia para além mesmo do monoteísmo vulgar, que constituía, necessariamente, a fase extrema verdadeiramente possível da filosofia inicial. Foi assim que, durante os últimos cinco séculos, o espírito metafísico secundou negativamente o surto fundamental de nossa civilização moderna, decompondo pouco a pouco o sistema teológico, que se tornara finalmente retrógrado, desde que a eficácia social do regime monoteico estava essencialmente esgotada, no final da Idade Média. Infelizmente depois de ter cumprido, em cada gênero, esse oficio indispensável, mas passageiro, a ação demasiado prolongada das concepções ontológicas deve ter tendido sempre a impedir igualmente qualquer outra organização real do sistema especulativo, de modo que o mais perigoso obstáculo à instalação final de uma verdadeira filosofia resulta, com efeito, hoje, desse mesmo espírito a que ainda se atribui muitas vezes o privilégio quase exclusivo das meditações filosóficas.


    Essa longa sucessão de preâmbulos necessários conduz enfim nossa inteligência, gradualmente emancipada, a seu estado definitivo de positividade racional, que deve ser caracterizado aqui de uma maneira mais especial que os dois estados preliminares. Esses exercícios preparatórios, ao constatarem espontaneamente a inanidade radical das explicações vagas e arbitrárias próprias à filosofia inicial, quer teológica, quer metafísica, o espírito humano renuncia de ora em diante às pesquisas absolutas que só convinham à sua infância e circunscreve seus esforços no domínio, desde então rapidamente progressivo, da verdadeira observação, única base possível dos conhecimentos realmente acessíveis, sabiamente adaptados às nossas necessidades reais. A lógica especulativa tinha até então consistido em raciocinar, de uma maneira mais ou menos sutil, segundo princípios confusos que, não comportando nenhuma prova suficiente, suscitavam sempre debates sem resultado. Ela já reconhece praticamente, como regra fundamental, que toda proposição que não é estreitamente redutível à simples enunciação de um fato, particular ou geral, não pode oferecer nenhum sentido real e inteligível. Os princípios que ela emprega não passam em si mesmos de verdadeiros fatos, somente mais gerais e mais abstratos que aqueles cuja ligação devem formar. Qualquer que seja, aliás, o modo racional ou experimental de proceder à sua descoberta, é sempre de sua conformidade, direta ou indireta, com os fenômenos observados que resulta exclusivamente sua eficácia científica. A pura imaginação perde então irrevogavelmente sua antiga supremacia mental e se subordina necessariamente à observação, de maneira a constituir um estado lógico plenamente normal, sem deixar contudo de exercer, nas especulações positivas, um papel tão capital como inesgotável, para criar ou aperfeiçoar os meios de ligação, seja definitiva, seja provisória. Numa palavra, a revolução fundamental que caracteriza a virilidade de nossa inteligência consiste essencialmente em substituir, por toda parte, a inacessível determinação das causas propriamente ditas pela simples pesquisa das leis, isto é, das relações constantes que existem entre os fenômenos observados. Que se trate dos menores ou dos mais sublimes efeitos, do choque e da gravidade, como do pensamento e da moralidade, deles não podemos verdadeiramente conhecer senão as diversas ligações mútuas próprias à sua realização, sem jamais penetrar o mistério de sua produção.


    Não somente nossas pesquisas positivas devem se reduzir, em todos os gêneros, à apreciação sistemática daquilo que é, renunciando a descobrir sua primeira origem e seu destino final; mas importa, além disso, compreender que esse estudo dos fenômenos, em lugar de poder tornar-se de qualquer modo absoluto, deve sempre permanecer relativo à nossa organização e à nossa situação. Reconhecendo, sob esse duplo aspecto, a imperfeição necessária de nossos diversos meios especulativos, vemos que, longe de podermos estudar completamente qualquer existência efetiva, não poderíamos sequer garantir a possibilidade de constatar assim, mesmo de modo muito superficial, todas as existências reais, das quais a maior parte talvez nos deva escapar totalmente. Se a perda de um sentido importante basta para nos ocultar radicalmente uma ordem inteira de fenômenos naturais, é perfeitamente razoável pensar, reciprocamente, que a aquisição de um novo sentido nos desvendaria uma classe de fatos dos quais não temos agora nenhuma ideia, a não ser que acreditemos que a acuidade dos sentidos, tão diferente entre os principais tipos de animalidade, se acha elevada em nosso organismo no mais alto grau que possa exigir a exploração total do mundo exterior, suposição evidentemente gratuita e quase ridícula. Nenhuma ciência pode manifestar melhor do que a astronomia essa natureza necessariamente relativa de todos os nossos conhecimentos reais, porquanto, não podendo realizar-se nela a investigação dos fenômenos senão através de um único sentido, é muito fácil apreciar aí as consequências especulativas de sua supressão ou de sua simples alteração. Nenhuma astronomia poderia existir numa espécie cega, por mais inteligente que a supuséssemos, nem mesmo com relação aos astros que são talvez os mais numerosos, nem mesmo se somente a atmosfera através da qual observamos os corpos celestes permanecesse sempre e por toda parte nebulosa. Todo o curso deste Tratado vai nos oferecer frequentes ocasiões de apreciarmos espontaneamente, da maneira menos equívoca, essa íntima dependência em que o conjunto de nossas condições próprias, tanto interiores como exteriores, retém inevitavelmente cada um de nossos estudos positivos.


    Para caracterizar de modo suficiente essa natureza necessariamente relativa de todos os nossos conhecimentos reais, importa reconhecer, além disso, do ponto de vista mais filosófico, que, se quaisquer de nossas concepções devem ser consideradas em si como outros tantos fenômenos humanos, esses fenômenos não são simplesmente individuais, mas também e sobretudo sociais, pois resultam, com efeito, de uma evolução coletiva e contínua, cujos elementos todos e todas as fases estão essencialmente conectados. Se, pois, sob o primeiro aspecto, reconhecemos que nossas especulações devem depender sempre das diversas condições essenciais de nossa existência individual, deve-se igualmente admitir, sob o segundo, que não são menos subordinadas ao conjunto da progressão social de modo a não poderem comportar jamais essa fixidez absoluta que os metafísicos supuseram. Ora, a lei geral do movimento fundamental da Humanidade consiste, a esse respeito, em que nossas teorias tendem cada vez mais a representar exatamente os objetos exteriores de nossas constantes investigações, sem que, contudo, a verdadeira constituição de cada um deles possa, em caso algum, ser plenamente apreciada, pois a perfeição científica deve se restringir a aproximar-se desse limite ideal, tanto quanto o exijam nossas diversas necessidades reais. Esse segundo gênero de dependência, peculiar às especulações positivas, se manifesta tão claramente como o primeiro em todo o curso dos estudos astronômicos, quando consideramos, por exemplo, a sequência das noções cada vez mais satisfatórias, obtidas desde a origem da geometria celeste, sobre a figura da terra, sobre a forma das órbitas planetárias etc. Assim, embora, de um lado, as doutrinas científicas sejam necessariamente de uma natureza bastante móvel para dever afastar qualquer pretensão ao absoluto, suas variações graduais não apresentam, por outro lado, nenhum caráter arbitrário que possa motivar um ceticismo ainda mais perigoso; cada mudança sucessiva conserva, aliás, espontaneamente, nas teorias correspondentes, uma aptidão indefinida para representar os fenômenos que lhes serviram de base, pelo menos enquanto não se deva nelas ultrapassar o grau primitivo de precisão efetiva.


    Depois que a subordinação constante da imaginação à observação foi unanimemente reconhecida como a primeira condição fundamental de toda sã especulação científica, uma viciosa interpretação conduziu muitas vezes a abusar muito desse grande princípio lógico, para fazer a ciência real degenerar numa espécie de acúmulo estéril de fatos incoerentes, sem oferecer essencialmente outro mérito senão o da exatidão parcial. Importa, pois, compreender bem que o verdadeiro espírito positivo não está menos afastado, no fundo, do empirismo como do misticismo; é entre essas duas aberrações, igualmente funestas, que ele deve sempre caminhar: a necessidade de semelhante reserva contínua, tão difícil como importante, bastaria, por outro lado, para verificar, de acordo com nossas explicações iniciais, quanto a verdadeira positividade deve ser maduramente preparada, de maneira a não poder, de forma alguma, convir ao estado nascente da Humanidade. É nas leis dos fenômenos que consiste realmente a ciência, à qual os fatos propriamente ditos, por mais exatos e numerosos que sejam, nunca fornecem senão os materiais indispensáveis. Ora, considerando o destino constante dessas leis, podemos dizer, sem nenhum exagero, que a verdadeira ciência, muito longe de ser formada por simples observações, tende sempre a dispensar, tanto quanto possível, a exploração direta, substituindo-a por essa previsão racional, que constitui, sob todos os aspectos, o principal caráter do espírito positivo, como o conjunto dos estudos astronômicos nos vai mostrá-lo claramente. Semelhante previsão, consequência necessária das relações constantes descobertas entre os fenômenos, jamais permitirá confundir a ciência real com essa vã erudição que acumula maquinalmente fatos sem aspirar a deduzi-los uns dos outros. Esse grande atributo de todas as nossas sadias especulações importa tanto à sua utilidade efetiva como à sua própria dignidade, pois a exploração direta dos fenômenos ocorridos não poderia ser suficiente para nos permitir modificar sua realização, se não nos conduzisse a prevê-la convenientemente. Assim, o genuíno espírito positivo consiste sobretudo em ver para prever, em estudar o que é, a fim de concluir o que será, segundo o dogma geral da invariabilidade das leis naturais(2).


    Esse princípio fundamental de toda a filosofia positiva, sem estar ainda muito próximo de ser suficientemente estendido ao conjunto dos fenômenos, começa felizmente, há três séculos, a tornar-se de tal modo familiar que, em virtude dos hábitos absolutos anteriormente enraizados, se tem quase sempre desconhecido até aqui sua verdadeira origem, tentando-se pelo emprego de uma vã e confusa argumentação metafísica representá-lo como uma espécie de noção inata, ou pelo menos primitiva, quando certamente só pôde resultar de uma lenta indução gradual, ao mesmo tempo coletiva e individual. Nenhum motivo racional, independente de qualquer exploração exterior, nos sugere de antemão a invariabilidade das relações físicas; mas é incontestável, pelo contrário, que o espírito humano experimenta, durante sua longa infância, um pendor muito vivo para desconhecê-la, mesmo onde uma observação imparcial haveria de manifestá-la a ele, se não fosse então arrastado por sua tendência necessária a referir todos os acontecimentos, especialmente os mais importantes, a vontades arbitrárias. Em cada ordem de fenômenos existem, sem dúvida, alguns bastante simples e bastante familiares para que sua observação espontânea tenha sugerido sempre o sentimento confuso e incoerente de uma certa regularidade secundária, de modo que o ponto de vista puramente teológico nunca pôde ser rigorosamente universal. Mas esta convicção parcial e precária se limita por muito tempo aos fenômenos menos numerosos e mais subalternos, que ela não pode mesmo, de nenhum modo, preservar então das frequentes perturbações atribuídas à intervenção preponderante dos agentes sobrenaturais.
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